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INFORMAÇÃO 

N.º de Registo: 38997  Data: 18/10/2023  Processo: 2023/350.10.600/18473  

Para: Exmo. Sr. º Diretor de Departamento Financeiro e de Desenvolvimento  

Assunto:  Alterações ao Regulamento Municipal de Gestão de Resíduos Urbanos e Limpeza 

Urbana do Município de Elvas.  

 

Em cumprimento da legislação em vigor, mostrou-se necessário proceder a alterações ao 

Regulamento Municipal de Gestão de Resíduos Urbanos e Limpeza Urbana em vigor no 

nosso Município (DRE nº221, Parte H, de 15 de novembro de 2021). 

 

Deste modo sugerem-se as seguintes alterações: 

 

“Nota Justificativa 

 

Volvidos dois anos que se encontram da vigência do Regulamento Municipal de Gestão de 

Resíduos Urbanos e Limpeza Urbana do Município de Elvas, mostra-se adequado e 

necessário proceder a alterações ao mesmo, de modo adequa-lo à realidade deste Concelho. 

 

Com efeito, há questões tarifárias que se mostram injustas e desadequadas que urje 

corrigir.” 

 

Por outro lado, mantêm-se válidos os considerandos já explanados no texto original do 

presente regulamento, a saber: 

 

O Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de agosto, que aprova o regime jurídico dos serviços 

municipais de abastecimento público de água, de saneamento de águas residuais urbanas e 

de gestão de resíduos urbanos, obriga a que as regras da prestação do serviço aos 
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utilizadores constem de um regulamento de serviço, cuja aprovação compete à respetiva 

entidade titular. 

 

O regulamento de serviço, por ser um instrumento jurídico com eficácia externa, constitui a 

sede própria para regulamentar os direitos e as obrigações da entidade gestora e dos 

utilizadores no seu relacionamento, sendo mesmo o principal instrumento que regula, em 

concreto, tal relacionamento.  

 

Os contratos de fornecimento e de recolha celebrados com os utilizadores correspondem a 

contratos de adesão, cujas cláusulas contratuais gerais decorrem, no essencial, do definido 

no presente regulamento. 

 

Em cumprimento de uma exigência do artigo 62.º do Decreto-Lei n.º 194/2009, de 20 de 

agosto, a Portaria n.º 34/2011, de 13 de janeiro, veio estipular o conteúdo mínimo dos 

regulamentos de serviço, identificando um conjunto de matérias que neles devem ser 

reguladas. 

 

Tendo em conta a entrada em vigor da Deliberação da ERSAR n.º 928/2014, de 15 de abril, 

que aprovou o Regulamento Tarifário do Serviço de Gestão de Resíduos Urbanos1, do 

Decreto-Lei n.º 114/2014, de 21 de julho, relativo à faturação detalhada, do Regulamento n.º 

446/2018, de 23 de julho, designado Regulamento dos Procedimentos Regulatórios2, e do 

Regulamento n.º 594/2018, de 4 de setembro, designado Regulamento de Relações 

Comerciais dos Serviços de Águas e Resíduos3, a presente proposta de regulamento engloba 

em conjunto a gestão de resíduos urbanos e a limpeza urbana. 

 

                                                           
1 Publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 74. 
2 Publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 140. 
3 Publicado no Diário da Republica, 2.ª série, n.º 170. 
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A presente proposta é aplicável aos serviços prestados aos utilizadores finais, 

independentemente de se tratar de serviços de titularidade municipal ou estatal e da 

natureza jurídica da entidade gestora, tendo sido dada especial atenção tanto à forma como 

ao conteúdo. Procurou-se uma arrumação simples e clara das matérias tratadas, já que, 

tratando-se de um documento extenso, essa nem sempre é uma tarefa simples, tanto para 

quem o redige, como para quem o consulta.  

 

Por outro lado, e no que respeita às soluções vertidas nos documentos, procurou-se reunir e 

articular todas as normas legais direta e indiretamente aplicáveis, que se encontram 

dispersas por diferentes diplomas. Nas situações não expressamente reguladas, mas que 

frequentemente originam conflitos entre as entidades gestoras e os utilizadores, 

procuraram-se soluções que se considera assegurarem um justo equilíbrio entre os legítimos 

direitos e interesses de ambas as partes, com recurso, nomeadamente, às recomendações 

que a ERSAR tem vindo a emitir. 

 

Assim, a Assembleia Municipal, em sua sessão de XXXX, sob proposta da Câmara Municipal 

de Elvas aprovada em sua reunião de XXX, aprova o seguinte: 

 

Artigo 1º 

O artigo 60º do Regulamento Municipal de Gestão de Resíduos Urbanos e Limpeza Urbana 

do Município de Elvas, passa a ter a seguinte redação: 

“Artigo 60º 

Regras de aplicação da tarifa variável 

1. A tarifa variável do serviço de gestão de resíduos urbanos é aplicável de acordo com a 

seguinte metodologia: Euros por m3 de água consumida, no caso de indexação ao consumo de 

água quando não existe medição direta do peso ou volume de resíduos produzidos, por cada 30 

dias. 

2. Não é considerado o volume de água consumido quando: 
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a) O utilizador comprove ter-se verificado uma rotura na rede predial de abastecimento 

público de água; 

b) O utilizador não contrate o serviço de abastecimento ou comprovadamente utilize 

origens de água próprias; 

c) Tratando-se de utilizadores não-domésticos, quando a indexação ao consumo de água 

não se mostre adequada as atividades por eles desenvolvidas, como as que requerem grandes 

consumos de água, sendo disso exemplo, entre outros, as lavandarias e os cabeleireiros. 

3. Nas situações previstas na alínea a) do n.º 2, a tarifa variável de gestão de resíduos 

urbanos é aplicada ao: 

a) Consumo médio do utilizador, apurado entre as duas últimas leituras reais efetuadas 

pela entidade gestora, antes de verificada a rotura na rede predial; 

b) Em função do consumo médio do período homólogo do ano anterior quando o histórico 

de consumos revele a existência de sazonalidade; 

c) Consumo médio de utilizadores com características similares no âmbito do território 

municipal verificado no ano anterior, na ausência de qualquer leitura subsequente à instalação 

do contador. 

4. Nas situações previstas na alínea b) do n.º 2, a tarifa variável de gestão de resíduos 

urbanos é aplicada ao volume médio de água abastecida aos utilizadores com características 

similares, nomeadamente atendendo à dimensão do agregado familiar, no âmbito do território 

abrangido pela entidade gestora, verificado no ano anterior. Relativamente aos utilizadores 

não-domésticos com características similares, deve considerar-se a natureza da atividade 

económica por eles desenvolvida. 

5. Para efeitos do cálculo do consumo médio referido na alínea a) do n.º 3, a entidade 

gestora deve apurar os m3 consumidos entre as duas últimas leituras que efetuou e dividir pelo 

número de dias decorridos entre as mesmas, multiplicando o consumo diário assim obtido 

pelos dias que pretende faturar por estimativa. 

6. Excecionalmente e quando se demonstre que a indexação ao consumo de água das 

tarifas variáveis aos utilizadores não domésticos possa não se mostrar adequada, porque os 
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GRL_ASSINATURA_1 Assinatura 
 
 

mesmos utilizadores não se sirvam de qualquer infraestrutura municipal de resíduos, poderá a 

Câmara Municipal isentar do seu pagamento.” 

 

Artigo 2º 

É inserido o número 6 ao artigo 61 do Regulamento Municipal de Gestão de Resíduos 

Urbanos e Limpeza Urbana do Município de Elvas, com a seguinte redação: 

“Artigo 61º 

1. (…) 

2. (…) 

3. (…) 

4. (…) 

5. (…) 

6. Podem igualmente os utilizadores não domésticos beneficiar do tarifário social desde 

que, façam prova que são instituições sem fins lucrativos, situação em que pagarão 

apenas 50% da tarifa variável.” 

 

A presente alteração deve ser aprovada em reunião de executivo e submetida para parecer 

da ERSAR. Posteriormente deverá seguir para inquérito público e por fim aprovada pela 

Assembleia Municipal.  

 

À consideração superior, 

 
 

Técnico Superior  

 

 

 
Documento assinado digitalmente. Esta assinatura digital é equivalente à assinatura autógrafa 
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